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Aviso de contumácia n.º 7622/2005 — AP. — A juíza de di-
reito do 3.º Juízo de Competência Criminal do Tribunal Judicial de
Leiria, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 4560/
02.3TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Edson Apa-
recido Fernandes, filho de José Fernandes e de Maria Aparecida
Fernandes, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
18 de Agosto de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 554160,
emitido em 14 de Julho de 1994, com domicílio conhecido na Rua
Principal, 174, 3840-326 Ponte de Vagos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de
19 de Novembro, praticado em 7 de Maio de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.ºdo Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso de contumácia n.º 7623/2005 — AP. — A juíza de di-
reito do 3.º Juízo de Competência Criminal do Tribunal Judicial de
Leiria, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 4211/
02.6TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Ma-
nuel dos Reis Vieira, filho de Carlos Maria Vieira e de Jaquelina dos
Reis Ferreira, natural de Leiria, Marrazes, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 21 de Maio de 1964, solteiro, titular do número de
identificação fiscal 176898875 e do bilhete de identidade n.º 9770829,
com domicílio na Quinta da Gordalina, lote 11, 4.º, direito, Gândara
dos Olivais, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática de um
crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º, da
Lei n.º 22/97 de 27/6, praticado em 02 de Julho de 2000, por despa-
cho de 19 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

27 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7624/2005 — AP. — A juíza de di-
reito do 3.º Juízo de Competência Criminal do Tribunal Judicial de
Leiria, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 233/
00.0GCLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Pedro
Leitão Santos, filho de José Luís da Silva Santos e de Maria Helena
Galante Leitão Santos, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1972 casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 9883374, com domicílio na
Avenida Edmundo Lima Bastos, 2, 7.º B, Carnaxide, 2790-486
Carnaxide, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, praticado em 17 de Abril de 2000, por despa-
cho de 16 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

27 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7625/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 2930103.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida
Sandra Marinela Ferreira da Silva, filho de Samuel Pascoal Silva e de
Maria Manuel Silva, nacional de Angola, nascida em 2 de Agosto de
1973, titular do bilhete de identidade n.º 1473643, com domicílio na
Rua Latino Coelho, n.º 263, 3.º direito, Porto, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de
19 de Novembro, praticado em 20 de Dezembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Abril de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

12 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 7626/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 400/03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida
Diana Alexandra Estrela Ramos, filha de Maria Graziela Estreia Ra-
mos, natural de Portugal, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 2 de Março de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13658641, com domicílio na Rua Monte Filipe, 68, Alpalhão,
6050 Nisa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 8 de
Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 7627/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 675/03.9SKLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Mamadu Bettega, filho de Mutaro Serra e de Canaussa Camará, de
nacionalidade guineense, nascido em 14 de Fevereiro de 1966, com
domicílio na Praceta Raul Proença, 12, 1.º direito, Algueirão, 2725
Mem Martins, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 14 de Abril de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 7628/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 697/04.2TLLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Adelino Furtado Monteiro, filho de Armando Monteiro e de Domingas
Borges Furtado, natural de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade
cabo-verdiana , nascido em 6 de Julho de 1968, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16149191 e do passaporte GO77425, com
domicílio na Rua Fernando Pessa, lote 8, 2.º A, Casal da Mira,
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Brandoa, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido
pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal , praticado em 18 de Março
de 1998, por despacho de 17 de Março de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

17 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 7629/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 51/05.9TLLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Ronaldo Monteiro Vaz de Pina, filho de Orlando Vaz de Pina e de
Maria Rosa Correia Monteiro, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Setembro de 1978,
solteiro, com domicílio na Alameda Diogo de Teive, 5, 2.º, direito,
Bairro dos Navegantes, Porto Salvo, 2780 Porto Salvo, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de resistência e coacção so-
bre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal,
praticado em 2 de Janeiro de 2002, por despacho de 20 de Maio de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 7630/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 11510/03.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Ilda Rodrigues Ferreira Durão Esperança Barros, filha de António
Rogério Durão e de Ilda Maria Custódia Durão, natural de Vendas
Novas, de nacionalidade portuguesa, nascida em 19 de Setembro de
1962, casada, titular do bilhete de identidade n.º 6291341, com do-
micílio na Rua Carlos Vieira Ramos, 49, 1.º A, 2780 Oeiras, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 24 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 7631/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 211/04.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Vítor Manuel Sirgado Pereira, filho de António Pereira da Silva e de
Elvira Antónia Sirgado Pereira da Silva, natural de Marvila, Santarém,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Setembro de 1973,
titular do número de identificação fiscal 197669867 e do bilhete de
identidade n.º 10006832, com domicílio na Rua Cidade de Santarém,
27-A, Romeira, Santarém, 2089 Santarém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 316/97 de 19 de No-
vembro, praticado em 16 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 19 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-

ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 7632/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 449/97.4PGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Mário Fernando Baptista Pereira Aparício, filho de Mário Pereira
Aparício e de Maria de Fátima Vinagre Baptista, natural de Lisboa,
São Jorge de Arroios, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Junho de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11522274
com domicílio na Calçada de S. Vicente, 1, rés-do-chão, esquerdo,
1100-566 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 16 de Outubro de 1997 e um crime de furto na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º, nos 1 e 2, do Código
Penal, praticado em 16 de Outubro de 1997, por despacho de 10 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 7633/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 122/02.3PDSNT, pendente neste Tribunal contra o arguido
João Alberto Barcelo Silveira Ramos, filho de Alberto da Silveira
Ramos e de Cármen Pernas Barcelo da Silveira Ramos, natural de
Faro, São Pedro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Se-
tembro de 1948, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 180836
com domicílio na Rua Reinaldo Ferreira, 48, 2.º direito, S. João de
Brito, 1700 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 28 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 18 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º , n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 7634/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 710/03.0PTLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Paulo António Matimbe, filho de Afonso Matimbe e de Angélica
Rafael Niquice, natural de Moçambique, nascido em 16 de Dezembro
de 1972, com domicílio na Rua Professor Simões Raposo, 6, 6.º D,
Telheiras, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime,
foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 7635/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-


